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RELATORA 


    : Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

PARECER CEE Nº    : 484/2006                 CES              Aprovado em 18-10-2006

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Magnífico Reitor do Centro Universitário das Faculdades Associadas de Ensino de São João da Boa Vista encaminha a este Colegiado Ofício nº 25/2006 (fls. 94), para a devida apreciação, proposta de alteração regimental e estatutária, aprovada pelo Conselho Universitário em 17 e 18 de outubro de 2005, conforme consta da Ata anexada aos autos às fls. 95.

Tais alterações serão incluídas no corpo do regimento e do estatuto, portanto não são alterações que podem ser efetuadas nos limites de sua autonomia.

1.2 APRECIAÇÃO

A Lei Estadual nº 10.403/71, que reorganiza o Conselho Estadual de Educação, estabelece, no inciso XI do artigo 2º, que compete a este Conselho aprovar os regimentos dos estabelecimentos isolados de ensino superior estaduais ou municipais, bem como suas alterações.

A alteração do Estatuto, aprovado por este Colegiado pelo Parecer CEE nº 176/2004, ora submetida à apreciação do CEE pelo Centro das Faculdades Associadas de Ensino de São João da Boa Vista consiste:

	Texto em vigor
	Texto proposto

	Art. 7º - O Conselho Universitário (CONSU), órgão superior, de natureza deliberativa e normativa e de instância final para todos os assuntos acadêmicos - administrativos, é integrado:

I – pelo Reitor, seu Presidente;

II – pelo Vice - Reitor;

III – pelos Pró-Reitores de: Graduação, Pós-graduação e Pesquisa e Assuntos Comunitários e de Extensão.

IV – por todos Coordenadores de curso;

V – por três representantes docentes, sendo um de cada categoria, eleitos por seus pares, em lista tríplice para mandato de 2 (dois) anos, permitida recondução;

VI – por um representante do corpo técnico administrativo, eleito por seus pares, para mandato de 2 (dois ) anos, permitida a recondução;

VII – por um representante discente indicado pelo órgão de representação acadêmica, para mandato de 1 (um ) ano, vedada a recondução;

VIII – pelo Secretário Geral do Centro Universitário-FAE.
	Art. 7º - O Conselho Universitário (CONSU), órgão superior, de natureza deliberativa e normativa e de instância final para todos os assuntos acadêmico-administrativos, é integrado:

I – idem

II – idem;

III – pelos Pró-Reitores;

IV – idem;

V – idem;

VI – idem;

VII – idem;

VIII – pelo Secretário Geral da Instituição;

(acrescentar) IX - pelos docentes do regime estatutário em efetivo exercício na Instituição. 


A alteração do Regimento, aprovado por este Colegiado pelo Parecer CEE nº 176/2004, ora submetida à apreciação do CEE pelo Centro das Faculdades Associadas de Ensino de São João da Boa Vista consiste:
	Texto em vigor
	Texto proposto

	Art. 15 Compete ao Coordenador de Curso:

I – exercer a supervisão das atividades de ensino, pesquisa e extensão do Curso e representá-lo;

II – cumprir e fazer cumprir as decisões e resoluções do Conselho de Curso, bem como as determinações dos órgãos superiores;

III – integrar, convocar e presidir o Conselho de Curso;

IV – supervisionar o cumprimento da integralização curricular e a execução dos conteúdos programáticos e da carga horária das disciplinas;

V – decidir sobre matrículas, trancamentos, transferências, aproveitamento de estudos, adaptações e dependências de disciplinas e atividades;

VI – exercer o poder disciplinar no âmbito do Curso;

VII –tomar decisões “ad referendum” do Conselho de Curso, em caso de urgência comprovada;

VIII – designar secretário para as reuniões, bem como manter a ordem no desenvolvimento dos trabalhos;

IX – acompanhar a freqüência dos docentes, alunos e pessoal técnico –administrativo;

X – zelar pela qualidade do ensino, da pesquisa e da extensão;

XI – desenvolver ações para avaliação permanente das funções do curso e de suas atividades de apoio técnico administrativo;

XII – delegar competência.
	Art. 15 Idem
I – exercer a supervisão das atividades de ensino, pesquisa e extensão do Curso;

II – Idem
III – Idem;

IV – Idem;

V – emitir parecer sobre matrículas, trancamentos, transferências, aproveitamento de estudos, adaptações e dependências de disciplinas e atividades;

VI – exercer o poder disciplinar junto ao corpo docente e discente no âmbito do Curso e conforme estabelecido, respectivamente, nos artigos 104, 105 e 106 deste Regimento ;

VII – Idem;

VIII – Idem;

IX – acompanhar a freqüência e desempenho dos docentes, discentes e pessoal técnico –administrativo no âmbito do respectivo curso;

X – zelar pela qualidade do ensino, da pesquisa e da extensão no âmbito do respectivo curso;

XI – Idem;



	SUBSEÇÃO IV

DA TRANSFERÊNCIA E DO APROVEITAMENTO DE ESTUDOS

Art. 37 – O aproveitamento de estudos pode implicar a dispensa de cursar disciplinas e atividades do currículo pleno, quando ocorrer semelhança de programa e equivalência de carga horária.

Art. 38 - Se, em decorrência do disposto nos artigos anteriores, o aluno já estiver dispensado de todas as disciplinas constantes do currículo pleno e, ainda assim, não estiver integralizada a carga horária exigida, a Coordenadoria dever orienta-lo na escolha das disciplinas que melhor se ajustem à natureza do curso.


	SUBSEÇÃO IV

DA DEPENDÊNCIA, DA TRANSFERÊNCIA E DO APROVEITAMENTO DE ESTUDOS
Art. 37 – Idem
Parágrafo Único - Se, em decorrência do disposto nos artigos anteriores, o aluno já estiver dispensado de todas as disciplinas constantes do currículo pleno e, ainda assim, não estiver integralizada a carga horária exigida, a Coordenação dever orienta-lo na escolha das disciplinas que melhor se ajustem à natureza do curso.

Art. 38 – O aluno matriculado ou transferido poderá cumprir no regime de dependência, no máximo 2 (duas) disciplinas por período letivo.

§ 1º - O aluno reprovado na disciplina por freqüência deverá cursar novamente a disciplina;

§ 2º - O aluno reprovado por nota, mas que tenha tido freqüência na disciplina, de no mínimo 75% das aulas poderá cumprir a disciplina em regime de dependência.

	Art. 42 – O aluno que tiver interrompido seu curso, por desistência ou cancelamento, pode retornar ao Centro Universitário, a critério do Coordenador de Curso. 

Art. 48 - É vedado o abono de faltas, exceção feita aos casos previstos na legislação.


	Art. 42 - O aluno que tiver interrompido seu curso, por desistência ou cancelamento, pode retornar ao Centro Universitário, obedecendo às normas vigentes”

Art. 48 - É vedado o abono de faltas, exceção feita aos casos previstos na legislação.

§1º. É assegurado ao aluno amparado por instrumentos legais específicos o direito a tratamento excepcional de conformidade com as normas constantes neste regimento e regulamentação aprovada pelo CEPE.

§2º. No regime excepcional serão realizados trabalhos e exercícios com acompanhamento do professor responsável pela disciplina, de acordo com o programa da disciplina e aprovado pelo Coordenador do curso. ”

Art. 51 - O grau de aproveitamento final do aluno, por disciplina, levará em consideração a média aritmética das duas notas semestrais.

§ 1º. No caso dos cursos com regime semestral o grau de aproveitamento final do aluno por disciplina, levará em consideração a média aritmética das duas notas bimestrais. 

§ 2º. As disciplinas de estágio supervisionado e monografias de conclusão de curso, também denominadas projetos experimentais ou de final de curso, seguem processo próprio de avaliação do rendimento escolar, conforme definido nos respectivos regulamentos que integram os projetos pedagógicos de cada curso, aprovados pelo CEPE. ”

	Art. 52 É obrigatória a freqüência às atividades escolares programadas para as disciplinas, cabendo ao professor sua verificação.

Parágrafo único. O aluno que não tiver freqüentado pelo menos 75% (setenta e cinco por cento) das aulas dadas, estará automaticamente reprovado na disciplina.

Art. 53 Nos casos de ausência coletiva às aulas, as faltas serão registradas e as matérias consideradas como ministradas.


	Art. 52 - No fim do ano, será realizado exame final de cada disciplina:

§ 1º. A participação do aluno no exame final de cada disciplina dependerá da freqüência não inferior a 75% (setenta e cinco por cento). 

§ 2º. Estará dispensado do exame final da disciplina o aluno que nela apresentar freqüência igual ou superior a 75 % (setenta e cinco por cento) e grau de aproveitamento final igual ou superior a 7 (sete).

§ 3º. O aluno que apresentar, numa disciplina, média aritmética 5,0 (cinco), entre a média prevista no artigo 51 e o exame final, será considerado aprovado na mesma.

§ 4º. Ficará sujeito à prova em 2º época de exame final, o aluno que, tendo logrado a freqüência mínima de setenta e cinco por cento (75%), obtiver média final de aproveitamento inferior a 5 (cinco).

§ 5º. A 2ª época constará de uma única prova escrita, realizada após o encerramento dos exames e o aluno que apresentar, numa disciplina, média aritmética 5,0 (cinco), entre a média prevista no artigo 51 e o exame de 2ª época, será considerado aprovado na mesma.”

Art. 53 - O aluno poderá requerer ao respectivo Coordenador de Curso revisão de nota semestral e exames, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, após a publicação da nota.

§ 1º A revisão de nota semestral e/ou dos exames será realizada pelo professor da disciplina, com a presença do aluno, que após sua apreciação, encaminhará seu parecer. 

§ 2º Na revisão de exames, após o parecer do professor da disciplina, deverá ser realizada a revisão pelo coordenador do curso, quando o aluno poderá ser argüido sobre as questões e sobre o conteúdo programático da disciplina, para em seguida ser emitido o parecer.”

	Art. 106- O ato de matrícula do aluno ou de admissão aos quadros docente e técnico - administrativo e a investidura de autoridade docente ou administrativa representam contrato de adesão à Autarquia e ao Centro Universitário, e implicam compromisso de respeitar e acatar o seu Estatuto, este Regimento Geral e as decisões que emanam dos órgãos colegiados e executivos superiores.


	Art. 106 - Cabe ao Coordenador de Curso a aplicação de advertência e as demais sanções serão aplicadas pelo Reitor, seguido o disposto a seguir. 

§ 1º. A aplicação de sanção, que implique suspensão superior a dez dias de atividades acadêmicas, deve ser precedida de sindicância ou inquérito, conforme o caso, assegurando-se ampla defesa.

§ 2º. A comissão de sindicância ou inquérito deve ser formada por, no mínimo, dois professores indicados pelo Reitor.

§ 3º. A imposição de penalidades deve ser efetuada com fundamento no critério da verdade sabida, desde que não exceda a pena de suspensão.

§ 4º. Das decisões referentes à aplicação de penalidades de suspensão e desligamento, cabe recurso, com efeito, suspensivo, ao Conselho Universitário - CONSU, dentro do prazo de dez dias, a contar da data de aplicação da sanção.”


A  análise das alterações indica que não há óbice legal para a sua proposição.
2. CONCLUSÃO 

Aprovam-se as alterações regimentais encaminhadas pelo Centro Universitário das Faculdades Associadas de Ensino de São João da Boa Vista, autarquia municipal, relativas à alteração dos artigos 7º do Estatuto e 15, 37,38,42,48,51,52 e 106 do corpo do Regimento.

A instituição deverá enviar três vias das alterações, ora aprovadas, para serem rubricadas.

São Paulo, 21 de setembro de 2006.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                        Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora. 

O Conselheiro Angelo Luiz Cortelazzo votou contrariamente.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Carmem Silvia Rodrigues Maia, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Eduardo Martines Júnior, Francisco José Carbonari, Gilberto Luiz Pierobom, Nelson Callegari, Rubens Approbato Machado, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 11 de outubro de 2006.

a) Consº Francisco José Carbonari
                 Presidente da CES
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

O Conselheiro Angelo Luiz Cortelazzo votou contrariamente.

Sala “Carlos Pasquale”, em 18 de outubro de 2006.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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